
CMPA – Fl. 04|__
PROC. Nº   2264/15

PLL      Nº     224/15


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O paradigma da inclusão social vem ganhando visibilidade mundial a partir dos anos 1990, tomando forma em 1994, com a Declaração de Salamanca, e em 2006, com a Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência ONU, entre outros documentos. A luta do movimento das pessoas com deficiência vem reafirmando a necessidade de se cumprir o que já estava estabelecido desde a Constituição Federal, no que se refere à igualdade de direitos para todos os cidadãos. 
A Convenção reafirma “a inter-relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação”. Além disso, a Convenção estabelece:

[...] que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 
[...]

“adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.

Segundo dados do Censo de 2010, 23,9% da população total do Brasil possui algum tipo de deficiência – visual, auditiva, física ou intelectual –, atingindo homens e mulheres, residentes nas áreas urbanas e nas áreas rurais. A deficiência visual apresentou a maior ocorrência, afetando 18,6% da população brasileira, com maior prevalência em todos os grupos de idade, sendo bastante acentuada no grupo com mais de 65 anos, ocorrendo em quase a metade da população desse segmento (49,8%). Nesse contexto, torna-se urgente que o Município torne seus espaços e documentos públicos cada vez mais acessíveis e inclusivos, possibilitando acesso, circulação e pleno exercício da cidadania das pessoas com deficiência. 
A deficiência visual pode ser classificada como cegueira e baixa visão, cada uma demandando recursos e estratégias de acessibilidade específicas. A baixa visão merece um olhar diferenciado, pois pode ser causada por vários motivos, e seus desdobramentos, em cada indivíduo, requerem cuidados específicos, com relação a cores, formas e iluminação. Como orientam os fascículos de Atendimento Educacional Especializado do Ministério da Educação, de 2007, sugere-se a utilização de materiais em fonte ampliada para pessoas com baixa visão, ou seja, materiais com forte contraste entre as letras e o fundo, além do cuidado com o tamanho da fonte. 
Também, o Sistema Braille, com sua versão finalizada pelo francês Louis Braille em 1837, proporciona a leitura e a escrita de pessoas com deficiência visual, nas áreas da linguagem, da literatura, da matemática, da química, da física, da música e da informática. Em 1945, foi estabelecido o Braille Oficial para uso no Brasil, e, desde então, cada vez mais pessoas puderam beneficiar-se desse sistema, ampliando as possibilidades de inserção no mercado de trabalho e inclusão escolar.
Nesse sentido, a oferta de cardápios adequados em bares, restaurantes etc. é de extrema importância para a autonomia das pessoas com deficiência visual, proporcionando a possibilidade de essas circularem e fazerem suas próprias escolhas, razão pela qual este Projeto de Lei propõe que, além dos cardápios transcritos em Sistema Braille, bares, restaurantes, lanchonetes, casas noturnas, hotéis, motéis e estabelecimentos congêneres disponibilizem cardápios ampliados, com fonte tamanho 24, Arial Black, com maior espaçamento entre os caracteres, na cor preta sobre fundo branco e na cor branca sobre fundo preto, bem como efetuem a troca periódica desses cardápios, para evitar sua deterioração causada pelo uso.
Sala das Sessões, 30 de setembro 2015.
VEREADOR ALBERTO KOPITTKE
PROJETO DE LEI

Altera a ementa e os arts. 1º, caput, 2º e 3º, inclui incs. I, II e III no caput e § 2º no art. 1º e renomeia o parágrafo único do art. 1º para § 1º, mantida sua redação atual, na Lei nº 8.632, de 27 de outubro de 2000, obrigando os bares, os restaurantes, as lanchonetes, as casas noturnas, os hotéis, os motéis e os estabelecimentos congêneres a disponibilizarem cardápios escritos no Sistema Braile e cardápios com fonte ampliada e dando outras providências.
Art. 1º  Fica alterada a ementa da Lei nº 8.632, de 27 de outubro de 2000, conforme segue:

“Obriga os bares, os restaurantes, as lanchonetes, as casas noturnas, os hotéis, os motéis e os estabelecimentos congêneres a disponibilizarem cardápios escritos no Sistema Braile e cardápios com fonte ampliada e dá outras providências.” (NR)
Art. 2º  No art. 1º da Lei nº 8.632, de 2000, fica alterado o caput, ficam incluídos incs. I, II e III no caput e § 2º, e fica renomeado o parágrafo único para § 1º, mantida sua redação atual, conforme segue:
“Art. 1º  Ficam os bares, os restaurantes, as lanchonetes, as casas noturnas, os hotéis, os motéis e os estabelecimentos congêneres obrigados a disponibilizar cardápios:

I – escritos no Sistema Braile;

II – ampliados, com fonte tamanho 24 (vinte e quatro), Arial Black, na cor preta sobre fundo branco e com maior espaçamento entre os caracteres; e

III – ampliados, com fonte tamanho 24 (vinte e quatro), Arial Black, na cor branca sobre fundo preto e com maior espaçamento entre os caracteres.
§ 1º  ............................................................................................................................ 
§ 2º  Para evitar sua deterioração pelo uso, os cardápios referidos neste artigo deverão ser substituídos periodicamente.” (NR)
Art. 3º  Fica alterado o art. 2º da Lei nº 8.632, de 2000, conforme segue:
“Art. 2º  Os cardápios referidos nos incisos do caput do art. 1º desta Lei conterão as mesmas informações dos demais cardápios fornecidos pela empresa.” (NR)
Art. 4º  Fica alterado o art. 3º da Lei nº 8.632, de 2000, conforme segue:
“Art. 3º  Os bares, os restaurantes, as lanchonetes, as casas noturnas, os hotéis, os motéis e os estabelecimentos congêneres deverão disponibilizar, no mínimo, 2 (dois) cardápios de cada tipo referido nos incisos do art. 1º desta Lei.” (NR)
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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